
Minie6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encardsê legais (es,io ed R e a g Na nou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os pregas

os
registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

Ta NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

A; Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado pormotivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

PAI. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

TAZ. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aosvalores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

TAS, Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

714. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para queavaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

PRA. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
Tila Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

Tdid: Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
O gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.24. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilizé E Rulstiospreço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, 0 órgão ou entidade gerenciadora: ds inEA
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. aaTA

O
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7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades quetiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou asentidades participantes e não participantes do registro de preços.
02. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observadosos limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
912, Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.8: Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 8 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos IIl ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
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1 o Rubricamediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços;-vEdadas.e
ocas adgu dr econtratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado pordespacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla- defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadorapoderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem declassificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, emdeterminada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde quedevidamente comprovadase justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.8. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercadotornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 83º e 27, 8 4º, ambosdo Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidadesestabelecidas no ecilai ou no aviso de contratação clireta.

10.1:4. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro depreços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após teremassinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes dodescumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462,de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãosou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação dapenalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer dasocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento paracancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições doajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE
CONTRATAÇÃO DIRETA.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contrataçãode parte de itens do grupo se houver prévia pescuisa de mercado e demonstração de sia vantagem
Pp “ f

4 zpara o Crgão ou a entidade,

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que,depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demaisórgãos participantes (se houver).

Local e data
Assinaturas
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Representante legal do órgão gerenciadore representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)
registrado(s)

Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com
preços iguais ao adjudicatário:

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
do

TR

Especificação Marca Modelo Unidade|Quantidade|Quantidal Valor Un| Prazo

x (se exigida no, (se exigido no Máxima de garantia
edital) edital) Mínima ou

validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta
original:

Item Fornecedor (razão social, CNPIMF, endereço, contatos, representante)
do

TR

Especificaçã Marca Modelo Unidade|Quantidade|Quantidal Valor Un) Prazo

%
o (se exigida no, (se exigido no Máxima de garantia

edital) edital) Mínima ou
validade
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº noopta

rã
Tag

FsograÊ

MODELO DE TERMO DE CONTRATO é

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 E Rubrica S/ú z SAAQUISIÇÕES — LICITAÇÃO Eprints

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA

(Processo Administrativo nº........... )

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........ /...., QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
(A) eeeDEseanião / Autarquia ....... / Fundação ......., (utilizar a menção à União somente se for órgão

reta, caso contrário incluir o nome da autarquia ou fundação conforme o caso) por
erre reaiararaaieearteneaaro (órgão contratante), com sede no(a)EEE ron , na cidade de ................s css cescorerio. TEStado ..., inscrito(a) no CNPJ sob

O RO mesas nnsssiasiss nã , neste ato representado(a) pelo(a) ......... (cargo e nome), nomeado(a)
pela Portaria nº ...... ;de ..... dee de 20..., publicada no DOU de ..... ÃO! unas: AE! sanar i

portador da Matrícula Funcional nº ...... »
Cdoravante denominado CONTRATANTE, e o(a)Ea inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº... ii.oo., SOdIADO(A) NA ireeeereenesesesdoravante designado CONTRATADO, nesta ato representado/a) poriss (nome e função

no contratado), conforme atos consiitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em
vista o que consta no Processo nº... e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92 Le ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de ........ , nas condições estabelecidas
no Termo de Referência.

1.2; Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT|UNIDADE|QUANTIDADE|VALOR VALOR
DE UNITÁRIO|TOTAL

MEDIDA

1
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº

1.3: Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.8. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de... contados: CO(a) sssumampnsenaas , Na
forma do artigo 105 da Leinº 14.133, de 2021.

244. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
o pato, ais dA ss rins aactivo, quando O Gojeio não tor cont no perio

St

do firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

OU
20 O prazo de vigência da contratação é deim contados do(a) .....s R

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Leinº 14.133, de 2021.
soe seis sz 17 mid £ ais É sais2.2.1. A prorrogação de gue trata este item é co!

8 ma iaoés id E na ai sade que as condições e os preços permanecem venta
com o contratado.

2.8 Do trataria não tam eliraito erhisti à nrorroogacão eontrafio. à COMiFalado não tem direito subjeivo à prorrogação contratual
2.4. A prorrogação de contrato cevera ser promovida mediante celebração de termoaditivo
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

O mpedimento qe licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS(art. 92, IV, Vil e
XVI)
3:41. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

OU
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4 BELE(004ta
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xjo09

À

42. Épermitid
contrato, nas seguinte

4.2.1. É vedada a si ibcontralação completa ou da parcela principal da cb rigação, ebaixo

4.2.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:
4.2.2.1

4.2.2.2.

4.2.3. Em qualquer hipóiese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
contratado pa

di
qtctaa Esasucão contratiuei cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das

j
iralaojo,

+

EAm como mirra piso o contratante pelo rigoroso cumprimento das
subcontratação.

4.3. À siubcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se O

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeio.
4.3.1. O co nentação que comprove a capacidade
técnica do st;ubeonh tado, qu rá ai aliada

6
e juntáda aos autos do processo correspondente.

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
vi io de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista oucivil com dirigente

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que Cdesempenhe função na contratação ouatue
na fiscalização ou na gestão do contrato. ou se deles forem cêniuge, companheiro ou parente em linha rela,
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

5. O valor mensal da contratação é de R$ ...... (....), perfazendo o valor total de R$........ (...).
OU

5.2. O valor total da contratação é de R8.......... E,
5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.
5.4. O vaior acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

fCepencerão dos quantitativos efeilvamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

fal. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em// (DD'MNM/AAAA).
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº

À o Rubrics 24r . . . *y ga
. .

E o7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciaisaeserão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice indicar o índice a sêpr
adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

Tesla Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xle XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado:

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de XXXXXX.

8.12.  Notif tes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
1descumprimento de cláusulas contratuais.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
X

RA
1
40 Rubrica8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado. com... .<S7/terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceirosem decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVl e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manta! do Ustário, com uma versão em português, e da=
retação da rede de assistência técnica autorizada:
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesado Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, Il, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9,6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesresultantes da execução ou dos materiais empregados;
97. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo equalquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lein.º 14.133, de 2021);
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº

Ox Rubrica
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal UsrieSa
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único
da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il d da Leinº
14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

9.18. Ajocar os empregado:
cumprimento
cem
a legislaçã

mentos, ferramentas e uten

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13. 709, de 14 de agosto
de 2018, adotando ra proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;

9.20. Condizir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
Ceterminações dos Poder mpre iimpo o local de execução do objsto e nas

cores condições de ser«
9.21. Submeter previamente. por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.22. Não permiti a ullização de uaiquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na cos q
eprendiz para os mai Éores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execição.

ou
10.2. A coniratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133. de 2021. na
modalidade XXXXXX. em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicialtotal/anual do
contrato.

ou
10.3. A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art 96, combinado com

ado XXXXXX. em veior correspondente a X% (XXXXart. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, ne modali
por cento) do valor total'anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o
contratado será depositário:

10:31. BEM Duasiicaa Valor

10.3.2. BEM Di. Valor

10.3.3.

10.3.4. FOTÃL assis: Valor total
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Ee Beis/éTERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nºpa
10.4. O contratado apresentará, no prazo máximo de XXXX dias, prorrogáveis porigual período, a €
do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar
por caução em dinheiro ou títulos da divida pública ou, ainda, pela fiança bancária, emvalor correspondente
a X% (XXXX por cento) dovalor inicialtotal/anual do contrato.

ou
10.5. O contratado apresentará, no prazo máximo de XXXX dias, prorrogáveis por igual periodo, a
criterio do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo
optar por caução em dinheiro-ou em da divida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor

correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicialtotalanual do contrato, acrescidocorrespondente a
do valor dos bens abaixo arrolados Em

quais o contratado será depositário:

10.5.1. BEM1 Valor

10.:8:2, BEM2 Valor

10.5.3.

10.5.4. TOTAL Valor total

10.6. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a viigência do
contrato E/OU por XXXXXX dias após o término da vigência contratual. permanecendo em vigor mesmo
gue o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
10.7. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
10.8. Sorá permitia a subsliluição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e reino da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 10.9 deste contrat
10.9. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado Nogra HE lesobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro alé a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pelaE10.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.10.1. imento do objeto do contrato e do não adimplemento das
clemais obrig

10.10.2. mulas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminislração à contratada; e
10.10.38. obrigações frabaihistas e Provdsncéras de quaiquer natureza e para com o FGTS, nã
adimplidas peio contratado, quando coube

10.11. A modalicade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 10.10, observada a legis!ação que rege a matéria.

10.12. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

10.13. Caso a opção seja por utilizar títuios da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Econcmia.

Página 7/13
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maia/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico — Compras — Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Geslão e Inovação



ZEBataTERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXX|=; oN
Folha aço

Skins,
caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco cu iNe

rente eitorizada a operar no País peio Banco Ceniral do Brasi e deverá
iador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

10.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogaçã
ajustada Ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros ulilizado

de sita vigência, a garantia deverá ser
vando da contratação.

€
tw O

o

10.16. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, O

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de ....... (.....) dias úteis, contados
da data em que for nolificaca.

10.17. O Conlratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.17.1. O emitento da garantia
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de clátsulas contratuais
(art 137,8 4º, da Leinº 14.133, de 2021).

Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato

que justifique a negaliva do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados aoo)
í dis

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022.

10.18. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação
de importâncias depositadas em dinheiro a títuto de garantia, acompanhada de deciaração do contratante,

- E nte termo cir ciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
y10.19. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou apés a sta

extinção por culpa exciusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.20.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
neste Contrato.

10.20.2. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente
ratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e

cia técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista
rente no Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1.|Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. NESRubrica r,e11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançõasvE“prims,
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Leinº 14.133, de 2021),
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas Br, "6

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave
(art. 156, 84º da Leinº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “P, “g” e “h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
l. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de ...... (e... ) dias;

suga % (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
imo de .... % (... por cento), pela inobservância do prazo fixado para

ementação ou reposição da garantia.
i. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção do

rato por desc ump rimento ou cumprimento irregular de suas clátsulas, conforme dispõe o
incis oldoart 137 da Lein. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de %
a ...% do valor do Contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12. E
de ...% a ...% do valor do Contrato.
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ...% a ..% do valor do
Contrato.
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ..%a..% do valor
do Contrato.
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ...% a ..% do valor
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

NDICAR ITENIO ESDECÍGICOS DE INEVESNPRA DADA a O rIcImVEZ ivo CIFELITICOS tt NEADCULAS FARGIA! Ui JUS TIriadU
ERSAIe e dpa

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021)

PSa Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Leinº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de
2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
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À bricê o11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório. e a -Rsampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. “PE

E mame
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Leinº 14.133. de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante:
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Leinº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8.|O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

1214. Ocontrato sera exiinio quaando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
anies do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as cbrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
concisão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a rea deguação do cronograma
fixado para o contrato.

122.4. Quando a não conciusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará eis constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e
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12.3. Ocontrato será extinio quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cimplicas ou não as obrigações mbas as partes contraentes.

niraio podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
Cispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou giiando entender que o

Pira a vinferece vantagem

NZgie A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
aniscedência desse cia,

12.3.3. Caso a nolificação da não-conlintidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
cata da comunicação,

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.41. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. Otermo de extinção, sempre que possível, será precedido:

251. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12:5:2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lein.º 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13:1.1. Gestão/Unidade:

13:1:2; Fonte de Recursos:
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
Eb“N

13.1.3. Programa de Trabalho: E” t

13.1.4. Elemento de Despesa: >Rubrica o
13/15. Plano Interno: xaiuprimts
13.1.6. Nota de Empenho:

vação da Lei

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, ll)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normase princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133. de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mes (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º, da Lei n. 12.527, de
2011, clc art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, 81º)
17.4. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ...... , Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, 81º, da Lei nº 14. 133/21.

fLocal], feia] de Imês] de fano

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

TESTEMUNHAS:

1-

Dê,
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12º BSUP/FLNº as

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

OFÍCIO Nº 3-SALC/FISC ADM/EM

Ao(Ã) Ilmo(a). Senhor(a)

Manaus/AM, 12 de junho de 2023

FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO
Consultora Jurídica da União no Estado do Amazonas
Av. Tefé, nº 611 — Ed. José Higino de Sousa Netto — Bairro: Praça 14

Assunto: Análise Jurídica.

Senhora Consultora Jurídica,

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito para análise jurídica, de acordo com o
art. 38 da Lei n. 8.666/93 c/c art. 11 da Lei Complementar n. 73, de 1993, conforme o seguinte formulário para
tramitação:

TERMO ADITIVO, SE FOR O CASO:
DATA LIMITE: 27/06/2023 DATA LIMITE:

FLS:

e-mail:sale(0 12bsup.eb.mil.br Telefone:
NUP 64156.002012/2023-821 Nº de volumes: 01 Páginas: À à toa
Valor: R$ 454.592,00 Modalidade: Pregão SRP

Prazo: 12 Meses Sigla do Órgão: 12º B Sup
Data de abertura do processo: 29/03/2023

MODELOS DA AGU
EDITAL E ANEXO: Foram adotados? (X)SIM ( )JNÃO

Qual o modelo utilizado: Atualização: Maio/2023 e Termo de Referência Digital (Compras.gov.br)
Houve alteração? ( )SIM (X)JNÃO
Relação dos itens modificados:

Certifico o SOBRESTAMENTO do processo NUP 64156.002012/2023-821, objetivando
auxiliar a verificação e análise por parte dessa CJU/AM, assumindo o compromisso da não
movimentação do mesmo a partir de 12/JUN/2023.



12ºBSUP/FLNº Ao&=
PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO

Assunto/Objeto: é a aquisição de colchões de espuma para o 12º Batalhão de Suprimento.
[IDENTIFICAÇÃO DO TEMA: (marque de acordo com os conceitos a seguir)

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - Processos
e consultas relativas a contratações de obras e serviços de
engenharia, comuns ou especiais, que necessitem da
participação e do acompanhamento dos profissionais cujo

X exercício das atividades seja fiscalizado pelo Conselho
Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
(CONFEA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo
do Brasil (CAU/BR), incluindo os serviços vinculados de
fiscalização.

AQUISIÇÕES - Processos e consultas
relativas à aquisição onerosa de bens
mediante fornecimento único ou parcelado,
ainda que a aquisição seja o meio necessário à
execução direta de outra atividade ou
empreendimento do órgão licitante.

SERVIÇOS CoM DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA - Processos e consultas
relativas à contratação de serviços com a
disponibilização de trabalhadores da empresa -

nas instalações da administração pública,
mesmo nas hipóteses de haver fornecimento
de bens necessários à execução do serviço.

PATRIMÔNIO - Processos e consultas que tratem do
patrimônio imobiliário da União, incluindo os
procedimentos de transferência, onerosa ou não, bem
como os atos antecedentes necessários.

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA - Processos e consultas
relativas à contratação de serviços sem a
disponibilização de trabalhadores da empresa -

nas instalações da administração pública,
mesmo nas hipóteses de haver fornecimento
de bens necessários à execução do serviço.

RESIDUAL - Processos e consultas cujo tema não se
enquadre nos demais.

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referentes aConciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério Público Federal ou do Trabalho.
OBSERVAÇÃO:

Atenciosamente, TE
EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO - Cel
Ordenador de Despesas do 12º Batalhão de Suprimento
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CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇÕES

NÚCLEO JURÍDICO
PARECER n. 01788/2023/NUCJUR/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU

NUP: 64156.002012/2023-82
INTERESSADOS: MINISTÉRIO DA DEFESA — EXÉRCITO BRASILEIRO - 12º Batalhão de SUPRIMENTO —

12º B Sup.
ASSUNTOS: Pregão Eletrônico para Registro de Preços, exclusivo para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e

Cooperativas Enquadradas noartigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, visando a eventual aquisição de Colchões de Espuma
em prol do 12º B Sup e órgãos participantes.
VALOR:RS$ 454.592,00 (quatrocentos e cinquenta e quatro mil e quinhentos e noventa e dois reais).

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. PREGÃO
ELETRÔNICO. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. AQUISIÇÃO DE BENS
COMUNS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: LEI Nº 14.133/2021, DECRETO Nº

10.818/2021, Decreto 11.462, de 31 de março de 2023. PORTARIA SEGES/ME Nº
8.678/2021, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 65/2021, INSTRUÇÃO
NORMATIVA SEGES/ME Nº 67/2021, DECRETO Nº 10.947/2022, INSTRUÇÃO
NORMATIVA SEGES Nº 58/2022, PORTARIA ME Nº 7.828/2022, DECRETO Nº
11.246/2022. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 81/2022. ANÁLISE JURÍDICA
DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS

Excelentíssimo Consultor Jurídico da União no Estado de São Paulo,

Trata-se de processo oriundo do 12º Batalhão de Suprimento, visando a eventual aquisição de Colchão de
Espuma emprol do 12º B Sup., e órgãos participantes.

Os presentes autos foram distribuídos ao advogado signatário, para análise e emissão de parecer, dentre
os documentos que compõem o processo, destacam-se os seguintes:

Protocolo Geral, Movimento do Processo, Termo de Abertura de Processo Licitatório, Sumário de Pregão
Eletrônico nº 10/2023, Lista de Verificação, Necessidade do quantitativo levantado pelo órgão consulente, Autorização
para Abertura da Licitação, Fundamentação para manter a Adesão a ATA (SRP) carona, cópia do Boletim Especial nº
1/2021, coma publicação da designação do Comandante do órgão assistido, cópia do BI nb 60, de 29 de março de 2023,
com a publicação da designação da Equipe de Planejamento da Contratação, do Pregoeiro e Equipe de Apoio do órgão
assistido, cópia do BI 107, de 12 de junho de 2023, com a publicação da designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio do
órgão assessorado, Justificativa para a Adoção do Sistema de Registro de Preços, Declaração de não Constituição de
Atividade de Custeio, Estudo Técnico Preliminar, Mapa de Riscos, Documento de Formalização da Demanda, Relatório
de Saída de Material, Relatório de Pesquisa de Preços, Pesquisa Painel de Preços, Minuta do Edital do Pregão Eletrônico
de Registro de Preços, Termo de Referência, Especificação Técnica, Minuta da Ata de Registro de Preços, Modelo de
Cadastro de Reserva, Minuta do Termo de Contrato, , e Ofício nº 3, de 12 de junho de 2023, enviando o processo para
análise e emissão de Parecer Jurídico.

E a síntese do necessário.

APRECIAÇÃO JURÍDICA



Finalidade e abrangência do parecer jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no co Raotca
legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de LicitaçõesnésE&Contratos —

NLLC); QUpria
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento

jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.
$ 1º Na elaboração do parecerjurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com

apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito
levados emconsideração na análise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função do
exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos
envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses,
eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual
de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC nº 7

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em
aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas
não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes
emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido

regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor

consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo
órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

Por outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria

quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nemde atos já praticados. Incumbe,
isto sim, a cada umdestes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em
prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é

conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão
apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administração.

Limites e instâncias de governança

No presente caso, órgão assistido, informa às fls. 115 dos autos, que o objeto do presente certame se trata
de atividade de custeio.

Por sua vez, o(a) Ordenador de Despesas autorizou a contratação, o que atende ao disposto no art. 3º do
Decreto nº 10.193, de 2019, às fls. 63.

Reiteramos que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à

competência de cada agente público para a prática de atos administrativos.

Avaliação de conformidade legal

O art. 19 da Lei nº 14.133, de 2021, prevê que os órgãos competentes da Administração devem instituir

mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e serviços,
conforme abaixo transcrito:



eia,A “Galaia3Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas feenadministração de materiais, de obrase serviços e de licitações e contratos deverão: : puma e
I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos próvedi ento5E de”

aquisição e contratação de bens e serviços; o ê
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IL criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a adoção o-catálogõ
do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de imagem e

vídeo;
IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de

minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos, admitida a adoção das
minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a criação, a

utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia.
Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja alinhada às iniciativas mais

atualizadas dos órgãos que detêm competências regulamentares.
Nesse sentido, um instrumento importante para auxiliar a checagem desse alinhamento é a lista de

verificação elaborada pela Advocacia-Geral da União.
Referidos diana estão Di no endereço https://www. gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/listas-de-verificacao (acesso em 04/12/2022).

No presente caso o Órgão assessorado procedeu a realização da avaliação de conformidade legal,
anexando a Lista constante do Anexo I da ON SEGES nº 02, de 2016, às fls. 03/06.

Desenvolvimento nacional sustentável: critérios de sustentabilidade

As contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento nacional
sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas para a redução do consumo e para a

aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor impacto
ambiental, a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5º e 11 da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art. 7º, XI, da
Lei nº 12.305, de 2010).

No planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles a

especificação do objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de obrigações a serem cumpridas durante
o fornecimento e o recolhimento dos produtos, bem como a incidência de normas especiais de comercialização ou de
licenciamento de atividades (ex.: registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na legislação
de regência ou emleis especiais (ex.: arts. 66 e 67, IV, da Lei n. 14.133, de 2021).

São aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem econômica, social, ambiental e
cultural das ações de sustentabilidade. O órgão assessorado deve: a) avaliar se há incidência de critérios de
sustentabilidade no caso concreto; b) indicar as dimensões dessa incidência; e c) definir condições para sua aplicação. É

de fundamental importância consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU, no qual podem ser extraídos
subsídios orientadores das ações de sustentabilidade.

Na escolha de produtos, nos termos do inciso XI do art. 7º da Lei n. 12.305, de 2010, deve-se priorizar:
produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos substâncias tóxicas ou
prejudiciais à saúde; e que consumam menos recursos naturais na sua produção.

Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsídio, a utilização do
Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT Sustentável permite identificar itens de
materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares.

2. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo administrativo

para parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis, o qual já foi citado como exemplo de boa prática administrativa pelo Tribunal de
Contas da União, conforme acórdão 1056/2017-Plenário.

Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo
administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dos legalmente, desde que observados os

demais princípios licitatórios.
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quertáaters, aa. definir os critérios sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da contratição EO,
como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lerespeeihr

b) verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do certame; e,

c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a
serem adquiridos e serviços a serem contratados. Se a Administração entender que a contratação não se sujeita aos
critérios de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em
dado mercado, deverá apresentar a devida justificativa.

Neste sentido, o PARECER (01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-Geral da União
(DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU):

I. Os órgãos e entidades que compõem a administração pública são obrigados a adotar critérios e práticas
de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas fases de planejamento, seleção de
fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos sólidos;

II. A impossibilidade de adoção de tais critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações públicas
deverá ser justificada pelo gestor competente nos autos do processo administrativo, com a indicação das pertinentes
razões de fato e/ou direito;

WI. Recomenda-se aos agentes da administração pública federal encarregados de realizar contratações
públicas, que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da
Advocacia-Geral da União.

Estabelecidas estas orientações introdutórias, imprescindíveis para compreensão da amplitude do tema,
segue-se detalhamento no tocante às providências em relação ao desenvolvimento sustentável no Estudo Técnico
Preliminar; na descrição da necessidade da contratação; no levantamento de mercado e a consideração da vantajosidade,
na definição do objeto, Plano Diretor de Logística Sustentável e em relação ao Termo de Referência, o que foi
devidamente observado pelo órgão assistido.

Planejamento da contratação

A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de quetrata o inciso VII do caput do art. 12 da
referida lei e comas leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão
que podem interferir na contratação, conforme previsto no caputdoart. 18.

O artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir a fase de
planejamento, conforme abaixo transcrito:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de

gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que

caracterize o interesse público envolvido;
Il - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência,

anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;
II - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das

condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

V-a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo

do edital de licitação;
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VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obrgs ESELVIÇOaengenharia, observados os potenciais de economia de escala; E

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e Lai24
eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o tesiltado-dê”
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; ii

=

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de
qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e
de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas,
nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à

participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 desta

Lei.
(grifou-se)
Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispões sobre os elementos do

Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a própria
necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa. Neste
sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar também o desenvolvimento
nacional sustentável, que é princípio e objetivo das licitações (artigo 5º e artigo 11, IV, da Lei nº 14.133, de 2021),
conforme detalhamentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se então
buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido
inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim de

definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução do processo licitatório deve revelar
esse encadeamento lógico.

Alguns dos elementos serão abaixo examinados.

Estudo Técnico Preliminar - ETP

O Estudo Técnico Preliminar — ETP da contratação deve conter, de forma fundamentada, a descrição da
necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do interesse público envolvido. Tambémé preciso que
sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação.

O artigo 18, 8 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na
elaboração do ETP:

$ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o

problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da
contratação, e conterá os seguintes elementos:

I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;

II - Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de
modo a indicaro seu alinhamento com o planejamento da Administração;

HI - requisitos da contratação;
IV - Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos

documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;

V - Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e

econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a

Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à

assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento

dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
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X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do cojitfato, inclusive,
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quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; Ee :

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
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XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos/

de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagenide;beiis*é
refugos, quando aplicável; oXII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade
a que se destina.

E certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII,
acima, conforme expressamente exigido pelo $2º da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos
previstos no art. 18, 41º, deverá a Administração apresentar as devidas justificativas. No tocante ao inciso XII, o Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU apresenta diversas orientações jurídicas, a serem consultadas e observadas
sempre que incidentes ao caso concreto.

Além das exigências da Lei n. 14.133, de 2022, deve a Administração observar as regras constantes da
Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital.

No presente caso, a equipe de planejamento da contratação elaborou(am) o estudo técnico preliminar.
Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão
assistido, ele aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, 41º, da Lei nº 14.133, de 2021.

Descrição da Necessidade da contratação
A identificação da necessidade da contratação é o primeiro aspecto a ser abordado em umestudo técnico

preliminar, justamente para permitir a reflexão sobre os motivos pelos quais determinada contratação foi solicitada,
investigando assim qual a necessidade final a ser atendida, que pode inclusive ser distinta a depender da finalidade do
órgão ou entidade, ainda que o objeto indicado pelo setor requisitante seja o mesmo.

Essa investigação inicial é expressamente demandada no art. 18, Ie $1º, I da NLLC, já reproduzidos no
presente parecer. Trata-se de etapa fundamental do processo, por meio da qual o problema colocado para a Administração
pode vir a ser compreendido sob outra perspectiva e assim contribuir para que outras soluções se mostrem propícias a
atender a demanda, quando se passar à fase de levantamento de mercado, tratada mais à frente. A clareza da necessidade
administrativa é a base para possíveis inovações.

Também por meio dela é possível fazer uma reflexão para extrair quais os requisitos essenciais sem os
quais a necessidade não seria atendida. Trata-se de requisitos da própria necessidade, portanto, e não de eventuais
soluções a serem adotadas, até porque, nessa primeira etapa, ainda não se sabe quais as soluções disponíveis. Nesse
sentido, o art. 18, 81º da Lei n. 14.133, de 2022, que estabelece os elementos do ETP, prevê os requisitos da contratação
no seu inciso III, enquanto o levantamento de mercado (quando se buscam as soluções disponíveis) somente no inciso V.

Além disso, a descrição da necessidade de contratação deve conter manifestação acerca da essencialidade
e interesse público da contratação, para os fins do previsto no art. 3º do Decreto nº 8.540/2015, a ser interpretado em
consonância com a Lein. 14.133, de 2022, devendo portanto ser avaliado o interesse público também na perspectiva de se
haverá impacto ambiental negativo decorrente da contratação e se há opções que atendam ao princípio do
desenvolvimento nacional sustentável, considerando o ciclo de vida do objeto (artigo 11, I, Lein. 14.133, de 2021)

Feito esse registro, é certo que não cabe ao órgão jurídico adentrar ao mérito (oportunidade e
conveniência) das razões do Administrador, principalmente nesse contexto em que prevalece a tecnicidade do assunto. O

papel do órgão jurídico é recomendar que essa reflexão sobre a necessidade administrativa seja efetivamente realizada,
orientando o órgão assistido a registrá-la nos autos, caso não o tenha sido, ou então a aperfeiçoá-la, na hipótese de ela se
revelar insuficiente ou desarrazoada.

Sem prejuízo dessa constatação, observa-se que, no caso concreto, o órgão descreveu a necessidade
administrativa, às fls. 19 e 34.

Levantamento de Mercado
Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar soluções que tenham o

potencial de atendê-la. Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços, e sim estudar as práticas do mercado e de
outros órgãos e entidades públicas, a fim de verificar se existe alguma outra solução para atender a necessidade
administrativa ou então novas metodologias de execução/contratação que gerem ganhos de produtividade ou economia

para a Administração.



O artigo 9º, III, “a” à “d” da Instrução Normativa Seges/ME nº58, de 8 de agosto de 205Zndica alal
opções para realizar essa busca e o art. 12 estabelece que “os órgãos e entidades deverão pesquisaf, DosSisteghaDigital, os ETP de outras unidades, como forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequaràtà dedo
Administração.” Va Rebnce

Já o art. 44 da Lei nº 14.133, de 2021, determina que a Administração promova a avaliadaariioée
se

benefícios das opções de compra e locação de bens, quando ambas as soluções foram viáveis, de modo a indicar a
alternativa que se revelou mais vantajosa no caso concreto. Neste ponto, ressalte-se que a vantajosidade deve considerar o
ciclo de vida do objeto, nos termos dos artigos 11, Ie 18, VII, da mesmalei.

Ássim, essa prospecção e avaliação deverá ser realizada, ainda que leve à conclusão de que as
metodologias já tradicionalmente empregadas em contratações anteriores são as mais aptas à satisfação da necessidade
administrativa. Seja qual for a solução adotada, sua escolha deve ser expressamente motivada nos autos.

Em vista do exposto, registra-se que no caso concreto, o órgão realizou a busca por soluções de mercado.

Definição do Objeto
Uma vez investigada a necessidade administrativa que origina o pedido de contratação e depois de

encontrada a solução mais adequada para atendê-la, a Administração passará então a se diferenciar dos particulares em
geral porque deverá então descrever referida solução, convertendo-a no objeto licitatório. A finalidade principal desta
etapa é propiciar que a própria Administração incremente seus conhecimentos sobre o objeto, distinguindo suas
características principais, para então, por meio da descrição, possibilitar que todos os fornecedores da solução escolhida

venhama saber do interesse administrativo em uma futura contratação.
Bem por isso, o aumento do nível de detalhamento da especificação do objeto influi inversamente no

universo de fornecedores aptos a atender à demanda, reduzindo-o. Consequentemente, a caracterização excessivamente
pormenorizada poderá conduzir a um único ou nenhum fornecedor, ao passo que a especificação por demais genérica ou
singela poderá ampliar as opções no mercado, porém para objeto cujas características não atendam plenamente às
necessidades efetivas da Administração, frustrando a finalidade da contratação.

De acordo com o art. 18, caput, da Lei n. 14.133, de 2021, a fase de planejamento deve abordar todas
as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, sendo certo que a definição do
objeto, modelo de execução e gestão do contrato devem levar em consideração cada um desses aspectos. Os critérios de
sustentabilidade previstos em leis, decretos e outras normas infralegais deverão ser inseridos na especificação do objeto
sempre que obrigatórios, encontrando-se orientações jurídicas sobre o tema no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis/AGU.

No que tange às considerações técnicas, a especificação do objeto deve considerar as normas técnicas
eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, quanto a requisitos
mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos do art. 1º da Lei nº 4.150, de 1962.

Portanto, o gestor deverá tomar as cautelas necessárias para assegurar que as especificações
correspondam àquelas essenciais ao bem, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da Administração
evitando por outro lado, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários, que possam limitar a competição
indevidamente.

Por fim, deve a Administração indicar se o objeto que será contratado está contemplado no catálogo
eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional, conforme Portaria Seges/MEnº 938, de 2 de fevereiro de 2022.

No caso dos autos e a despeito da tecnicidade do assunto, aparentemente o órgão definiu o objeto de
forma a contemplar os elementos acima.

Demais aspectos ligados à definição do Objeto

Quantitativos Estimados
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Uma vez definido o objeto licitatório, a Administração deve estimar, de forma clafade preci
quantitativo demandado para o atendimento da necessidade administrativa por meio daquela solução! BE
Evidentemente, a própria escolha da solução pode ter sido influenciada por esse dimensionamento, mas náquele-moth nto,

os cálculos podem ter sido efetuados de maneira aproximada, apenas para subsidiar a decisão entre as opções disponíveis".
Nessa etapa, entretanto, a definição do aspecto quantitativo demanda pormenorizaçã Bom"a

demonstração dos cálculos pelos quais se chegou à estimativa de quantidades. Isso é especialmente importante de ser
registrado nos autos por ser um ponto objetivo, de maior verificação e consequentes questionamentos, que se tornam mais
difíceis de responder à medida que o tempo transcorre, quando a memória e a documentação correspondente podemestar
menos acessíveis.

Assim, deve-se evitar ao máximo estimativas genéricas, sem respaldo em elementos técnicos que
evidenciema exata correlação entre a quantidade estimada e a demanda.

Nesse sentido, o art. 40 da Lei nº 40.133, de 2021, dispõe que o planejamento de compras considere a

expectativa de consumo anual, devendo tal regra ser observada no caso concreto, admitindo-se o fornecimento contínuo,
conforme inciso JT do citado dispositivo.

A estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada emestudos técnicos
preliminares e elementos objetivos aplica-se tambémno sistema de registro de preços. Nos termos do art. 15, incisos 1 e
II, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, o edital de licitação para registro de preços deverá dispor sobre a
quantidade máxima de cada item que poderá ser contratada e a quantidade mínimaa ser cotada de unidade de bens.

Por fim, convém observar que a adoção de orçamento sigiloso não conduz ao sigilo dos quantitativos.
Pelo contrário, permanece ampla a divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias

para a elaboração das propostas.
Deve-se ressalvar que não compete a esta unidade jurídica adentrar em questões técnicas, apenas apontar

que o processo necessariamente contenha os esclarecimentos acerca da metodologia utilizada para a previsão idônea dos
quantitativos estimados para a licitação e verificar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela
legislação para a fase interna da licitação.gistação p ç

No caso concreto, a legitimidade do quantitativo da futura contratação está suficientemente demonstrada
às fls. 35

Parcelamento do objeto da contratação

Via de regra, as aquisições da Administração Pública devematender ao princípio do parcelamento, que
deverá ser adotado quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, conforme artigo 40, inciso V, alínea b,
da Lei nº 14.133, de 2021:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o

seguinte:

V - atendimento aos princípios:
a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de

desempenho;
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;
c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da despesa estimada coma prevista no orçamento.
(...) (grifou-se)
63. Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração algunscritérios objetivos,

descritos no $2º do dispositivo citado:
$ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados:

I-a viabilidade da divisão do objeto emlotes;
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre que

possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e

II - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

Por outro lado, há situações em que a lei expressamente restringe a possibilidade de parcelamento do

objeto, conforme situações descritas no mesmoart. 40, em seu parágrafo terceiro:

$ 3º O parcelamento não será adotado quando:
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recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;
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II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de.itsco-ao Í

conjunto do objeto pretendido; à
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III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo. DIOS,
Como critério conceitual, o artigo 87 do Código Civil preceitua:

Bens divisíveis são os que se podem fracionar semalteração na sua substância, diminuição considerável
de valor, ou prejuízo do uso a que se destinam.

Emvista disso, e de uma forma geral, as licitações em que o objeto é disposto em um item apenas, ou em
que os vários objetos são dispostos emvários itens, com disputa e adjudicação independentes entre si, tendema observar
o princípio do parcelamento, desde que cada um dos objetos dos itens seja considerado indivisíveis, o que deve ser
esclarecido pelo órgão.

Por outro lado, a disposição de um objeto em tese indivisível em um mesmo item (como nos casos de
aquisição com instalação, por exemplo), ou a agregação de itens em um grupo, pode vir a caracterizar a não observância
do referido princípio, demandando, necessariamente, justificativa por parte do órgão ou entidade.

Ainda nesse tocante, a agregação de itens em grupo para julgamento da proposta pelo menor preço global
do grupo pode vir a comprometer a seleção da proposta efetivamente mais vantajosa, caso seja possível a contratação de
itens isolados e a não contratação de outros. Nesses casos, seria cabível aplicar em um pregão comum, poranalogia, as
regras dos $41º e 2º do artigo 82, que disciplina o Sistema de Registro de Preços:

$ 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado quando for
demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e
econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverão ser indicado no edital.

8 2º Na hipótese de quetrata o 8 1º deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos 88 1º,2º e 3º
do art. 23 desta Lei, a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de
mercado e demonstração de sua vantagempara o órgão ou entidade.

De qualquer forma, a decisão final envolve contomos técnicos e gerenciais específicos, a serem
pormenorizados pelo órgão contratante, mediante justificativa baseada nos elementos legalmente definidos.

No caso concreto, em que pese o aspecto técnico envolvido, observa-se que a Administração pretende
promovera licitação emitens, tendo justificado o parcelamento da solução no bojo dos autos.

Instrumentos de governança - PCA, PLS e outros
De acordo como do artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitação deve

compatibilizar-se com o plano de contratações anual.
Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:
(o)
VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento de

cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de
racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento
estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

É preciso compreender que o PCA constitui instrumento de governança descrito na Portaria Seges/MEnº
8.678, de 19 de julho de 2021, dispõe sobre a governança das contratações públicas no âmbito de toda a Administração
Pública federal. Por elucidativo, segue transcrição do art. 6º, que elenca os instrumentos de governança em contratações
públicas:

Art. 6º São instrumentos de governança nas contratações públicas, dentre outros:
I - Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS;
II - Plano de Contratações Anual;
II - Política de gestão de estoques;
IV - Política de compras compartilhadas;
V - Gestão por competências;
VI - Política de interação com o mercado;
VI - Gestão de riscos e controle preventivo;
VII- Diretrizes para a gestão dos contratos; e
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Plano de Contratações Anual — PCA

O Decreto nº 10.197, de 2022, regulamentou o Plano de Contratações Anual — PCA, assim como instituiu
o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações, tendo imposto aos órgãos e as entidades a obrigatoriedade
de elaboração, até a primeira quinzena de maio de cada exercício, de planos de contratações anual, os quais conterão
todas as contratações que pretendemrealizar.no exercício subsequente.

E certo que o PCA deveser divulgado e mantido à disposição do público emsítio eletrônico oficial e
deverá ser observado na realização de licitações e na execução dos contratos, conforme artigo 12, 8º, da Lei nº 14.133, de
2022.

Convém lembrar que, de acordo com o artigo 17 do Decreto nº 10.197, de 2022, incumbe ao setor de
contratações a verificação de que a demanda está contemplada no plano de contratações, devendo tal informação constar
de forma expressa na fase de planejamento, o que deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar, conforme expressamente
prevê o art. 18, 81º, inciso II. Cumpre lembrar que o Decreto nº 10.197, de 2022, no parágrafo único do seu art. 1º, que
prevê o cumprimento de seu teor é dispensável aos Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, sem prejuízo da
observância do princípio do planejamento de que trata o art. 5º da Lei nº 14,133, de 2021.

No caso concreto, a Administração registrou que a demanda está devidamente contemplada no
Planejamento do órgão.

Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS e definição de critérios de sustentabilidade nas aquisições
Como visto, o Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS se caracteriza como instrumento de

governança, vinculado ao planejamento estratégico do órgão ou entidade, ou instrumento equivalente, e às leis
orçamentárias, que estabelece a estratégia das contratações e da logística no âmbito do órgão ou entidade, considerando
objetivos e ações referentes a critérios de sustentabilidade, nas dimensões econômica, social, ambiental e cultural.

No caso concreto, na Administração registrou se a demanda não foi devidamente contemplada no PLS do
órgão, no entanto, foi apresenta a devida justificativa para tal decisão, no subitem 2.2., do Termo de Referência, às fls.
63.

Análise de riscos

O art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o planejamento da contratação deverá
contemplar a análise dos riscos.

No Portal de Compras do Governo Federal consta tópico especialmente dedicado à Identificação e
Avaliação de Riscos, que oferece orientações elaboradas base nas premissas estabelecidas pela Lei nº 14.133, de 2021. É
certo que tais recomendações devemser incorporadas no planejamento desta contratação.

Além disso, a Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato tópico destinado à
Matriz de Riscos (art. 6º, inciso XVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103), o que deve ser feito com base em
avaliação concreta, com apresentação de justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da contratação.
Em caso de dúvidas, esta unidade jurídica poderá ser consultada.

No caso concreto, a Administração elaborou a análise de riscos, anexada a mesmaàs fls. 27/33 dos autos.

Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços
O orçamento estimado da contratação é tratado no artigo 23 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo que, para

compras, devem ser observados os parâmetros previstos em seu $1º:
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, . - f ai tpelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a Serent Or adas,observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 1
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8 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em “géral, confofrr é

regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilizaçãoUotRbifivítes
parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel paraconsulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1

(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondente;

WI - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde
que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais
de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.
(...)
Alémdas regras legais, também devem ser observadas as normas da Instrução Normativa Seges/ME nº

65, de 7 de julho de 2021, que estabelece o dever de materialização da pesquisa de preços em documento que contemple,
no mínimo, as exigências do artigo 3º da referida norma:

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:
I - descrição do objeto a ser contratado;
IH - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de

planejamento;

II - caracterização das fontes consultadas;
IV - série de preços coletados:
V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;
VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores

inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;
VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e
VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do

art. 5º.

Referida IN, emseu artigo 5º, define os parâmetros a serem utilizados na estimativa de custos, de forma
bastante similar ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. Acrescenta, no entanto, no 81º do artigo 5º que devemser
priorizados os parâmetros dos incisos I e II, painel para consulta de preços do PNCP e contratações similares,
respectivamente, devendo ser apresentada justificativa nos autos emcaso de impossibilidade de adoção destes.

Assim, o primeiro ponto a ser destacado é a necessidade jurídica dessa priorização, a ser justificada nos
autos quando não observada.

Um segundo ponto refere-se ao limite temporal estabelecido para os parâmetros utilizados na pesquisa de
preços, voltados a evitar que os valores pesquisados já estejam desatualizados, conforme descrito nos incisos do artigo 5º
da Instrução Normativa nº 65, de 2021, cabendorepetir a pesquisa de preços sempre que ultrapassado o ali prazo previsto.

Por fim, impende ressaltar a previsão do art. 6º, $ 4º, da IN nº 65, de 2021, que deve ser observada pelo
consulente no sentido de que "Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver
grande variação entre os valores apresentados ".

No presente caso, foi realizada a estimativa do valor da contratação, com indicação da observância do
parâmetro previsto no inciso 1 do art. 23, 81º da Lei nº 14.133, de 2021, materializada em documento que busca observar
as exigências da Instrução Normativa Seges/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, inclusive no que tange à priorização dos
parâmetros acima indicados/justificativa pela não observância dos parâmetros prioritários indicados no $1º do artigo 5º da
referida IN, similares aos dos incisos 1 e II do $1º do art. 23 supra indicado. Alémdisso, de se destacar o registro quanto à
análise crítica dos valores coletados.

Orçamento Sigiloso


